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RESUMO 

O caso aborda o tema de mobilidade urbana, direito à cidade e Direito Ambiental. O objetivo central do caso é fazer os alunos refletirem sobre o tema e exercitar os conhecimentos aprendidos por eles em aula e nas suas vivências urbanas, a fim de facilitar a compreensão da disciplina e sua aplicação a um caso que simula a incidência do tema na prática. Para isso, nos utilizamos de narrativa, imagens e sugerimos role-play para aplicação do caso.

PALAVRAS-CHAVE 

Direito ambiental; Direito à Cidade e Mobilidade Urbana
PREPARAÇÃO PRÉVIA PARA A AULA 

Para aplicação do caso, sugerimos que os(as) alunos(as) sejam introduzidos(as) na temática sobre licenciamento ambiental pelo(a) docente. Isso pode se dar através de indicação de bibliografia, documentos, leitura crítica, podcasts ou debate trazido em aula anterior ao momento de aplicação do caso. Independentemente de como o conteúdo será apresentado à turma, frisamos que esta fase é fundamental para a boa aplicação e entendimento do mesmo pelos alunos. A preparação prévia é elemento fundamental para que o debate envolva o aluno. 





narrativa resumida do caso 


José Medeiros, historiador formado pela FGV, está no momento de decidir seu tema para o mestrado acadêmico. Em uma manhã comum, tomando seu café na Av. Angélica, o noticiário informa que uma nova empresa de patinetes e bicicletas irá se instalar em diversos pontos da cidade: Avenida Paulista, Paraiso, Moema, Morumbi e Anhangabaú. Na reportagem, o diretor Carlos Silva da SeligaMob fala que “A cidade moderna necessita da mobilidade, as grandes avenidas e ruas de São Paulo guardam a Cidade e seus centros comerciais, os trens e metrôs não podem ser a única alternativa para se locomover nos grandes centros, ainda mais com o avanço das novas tecnologias e desenvolvimento da importância e impacto ambiental que produzimos. Nosso objetivo é produzir skates e patins elétricos, assim como bicicletas automatizadas para a fácil locomoção, tudo isso a baixo custo, tendo como incentivos a todas as idades, a ideia é que se crie carteiras para sua modalidade, estudantes, idosos, deficientes, profissionais. Queremos atender a todos os perfis”. 
	Ao ouvir a notícia o historiador José se sente intrigado, ao mesmo tempo que a fala do Diretor da SeLigaMob é interessante por mostrar facilidade, se pergunta quem são as pessoas que terão acesso a esses equipamentos e o que de fato significa estar em uma sociedade em que há como prioridade a questão da mobilidade. Nesse momento, José define seu tema de pesquisa do mestrado, que ali mesmo intitulou-se como “A evolução histórica do Direito à Cidade e a Mobilidade na Cidade de São Paulo”. 
Figura 1
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Fonte: Estado de São Paulo. Avenida Paulista - Foto: Divulgação

	Todo dia, o trajeto realizado por José é Guaianazes (onde mora) até a Av. Angelica. Ele repara que a realidade observada nas grandes avenidas não condizem com as imagens vistas pelas janelas do trem que ele observava todos os dias nas viagens de ida e volta.  Ao aprofundar mais suas pesquisas, começa a perceber que os grandes centros concentram os aparelhos do Estado, as oportunidades de emprego, hospitais e escolas. Percebe, também, que as estratégias traçadas pelo plano diretor foram criadas pensando nas trajetórias que seriam feitas pelos carros, e não pelas pessoas. Analisando suas necessidades pessoais e seus achados durante suas pesquisas acadêmicas, percebe que as pessoas que precisam trabalhar no centro, mas moram na periferia, não tem seu direito à cidade assegurados quando se trata de mobilidade urbana. 
	Cada vez mais José percebe que a promessa de Carlos, Diretor da SeligaMob, exclui a maioria dos habitantes da cidade de São Paulo e o seu plano atinge pessoas específicas dos grandes centros. Ele conclui que a cidade é construída e pensada a partir da necessidade de poucos, de forma que, todos aqueles que não integram o conceito de centralidade da urbe, não participam das suas benesses. 
	José, então, decide entrar em contato com a Secretaria Municipal De Transporte E Mobilidade Urbana da Cidade de São Paulo, questionando quais são as políticas públicas para a inclusão de toda a população metropolitana nos novos planejamentos de mobilidade para os novos centros e quais são as disposições sobre o plano diretor em relação a essas novas dinâmicas presentes na cidade. Entretanto, o historiador não obteve resposta. Diante dessa situação, pergunta-se:

· Quais são as disposições legislativas que abordam a mobilidade urbana na Cidade de São Paulo? Como elas se atrelam às políticas públicas?
· O que os tratados internacionais e a Constituição Federal de 1988 trazem sobre Direito à Cidade e mobilidade? Traga aspectos e/ou casos concretos que evidenciem como o assunto é tratado internacionalmente e como ele é posto em prática na realidade brasileira.
· Quais são as consequências socioambientais da crescente revitalização dos espaços pensadas em acesso e mobilidade nas grandes cidades? 






















NOTA DE ENSINO

TÍTULO DO CASO: Direito à Cidade e Mobilidade: entre rodas.

AUTOR(ES):
Professores(as) autores(as): Pilar Carolina Villar
Pesquisadores(as) autores(as): Julia de Moraes Almeida

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: Curso de pós graduação lato sensu em Direito ou cursos que tratem de Direito ambiental; Direito à Cidade e Mobilidade Urbana.
.

CURSO EM QUE FOI APLICADO: Curso de Pós-Graduação lato sensu

EMENTA: O caso aborda o tema de mobilidade urbana, direito à cidade e Direito Ambiental. O objetivo central do caso é fazer os alunos refletirem sobre o tema e exercitar os conhecimentos aprendidos por eles em aula e nas suas vivências urbanas, a fim de facilitar a compreensão da disciplina e sua aplicação a um caso que simula a incidência do tema na prática. Para isso, nos utilizamos de narrativa, imagens e sugerimos role-play para aplicação do caso.

PALAVRAS CHAVE: Direito ambiental; Direito à Cidade e Mobilidade Urbana

NÚMERO DE ALUNOS QUE PARTICIPARAM DA DINÂMICA: A dinâmica pode ser realizada por até 45 alunos(as) e, para guiar a aplicação do caso, bem como debates, se faz necessário um(a) docente (no mínimo) ou um(a) monitor da matéria. 

OBJETIVO DA AULA QUE O(A) DOCENTE DEVE EXPOR AOS(ÀS) DISCENTES: O objetivo é introduzir o(a) aluno(a) na temática  de mobilidade urbana e planejamento urbano, bem como debate Ambiental urbano, assuntos que vão para além das normas da capital paulista, dando um panorama de perspectivas do interior do Estado. Também pode ser ferramenta para associação do conteúdo de maneira prática, não apenas com a leitura da matéria ambiental. 

CHECK-IN: Para introduzir os alunos no estudo de caso, faz-se interessante indagar a seguintes considerações:
· “Quem conhece o interior do estado de São Paulo?”
· “Alguém já lidou com reserva legal? Se sim, quais as dificuldades?”
· “Alguém já trabalhou com Cadastro Ambiental Rural? Gostou”

E, para finalizar a introdução, fundamental que o(a) professor(a) esclareça os objetivos do trabalho. O que quer com esta aplicação de caso? Este norteamento dos alunos é imprescindível para que eles respondam/participem com empenho.




MÉTODO DE ENSINO: 


1. Role-play: o professor faz a leitura do caso em sala, divide a sala em três grupos(José, SeLigaMob, SMTMUSP), dá um tempo de 30 minutos para debates e pesquisa e, em seguida, conduz um debate entre as partes.

Preparação prévia do(a) docente: enviar aos(às) alunos(as) material para introdução no tema de reserva legal, CAR e código florestal em formato de literatura, podcasts ou vídeos.

ORGANIZAÇÃO DOS(AS) DISCENTES EM SALA DE AULA:. Assim, a divisão de eventuais grupos ou de elaboração de debate pode ser melhor guiado. No role-play, o(a) docente deve explicar em aula os papéis esperados das personagens e dividir os grupos, que posem ser até quatro:José, Seligamob, Secretaria Municipal de Transporte e mobilidade Urbana da Cidade de São Paulo.


ATIVIDADES PARA FINALIZAR A AULA: Para fechamento do caso propomos uma dinâmica de grupo, para que os alunos, em roda, façam questionamentos uns aos outros sobre seus posicionamentos. A ideia é que mesmo discordando do colega, consigam debater pontos controversos. Nesta fase, o professor e monitor podem guiar complementos estratégicos sobre posicionamento dos(as) alunos(as).

CHECK-OUT: Cada aluno deve escrever na lousa um aspecto positivo do caso, pode ser aprendizagem de conteúdo, interação com os colegas, compartilhamento de informações, etc. 

TEMPO DE APLICAÇÃO: o tempo de aplicação pode variar de acordo com a metodologia adotada. Propomos: 

1. Role-play: 20 minutos para leitura, 10 minutos para divisão dos grupos, 30 minutos para que os grupos debatam, 10 minutos de fala para cada grupos apresentar e 10 minutos de fechamento. 


PAPEL DO(A) MONITOR(A):  Aconselhamos que o(a) professor(a) sabendo do dia que deseja aplicar o caso, deva comunicar com antecedência o monitor, para que ele também possa dar sugestões na dinâmica. Assim sendo, o monitor deve ser orientado a mediar todos os debates, a auxiliar na leitura do caso e, principalmente, guiar a aplicação das metodologias escolhidas pelo professor. 



AVALIAÇÃO: 

1. Através de feedback: de forma oral ou escrita, a escolha do(a) docente. O importante que ele seja oferecido aos alunos com os principais pontos (i) pontos positivos e negativos da dinâmica (ii) o que de mais importante eles deveriam apreender do exercício.
2. Nota: além do feedback, preferimos avaliação conforme o processo, finalizada com ficha a ser preenchida pelo próprio aluno sobre a nota que atribui a ele mesmo e à execução do exercício em si. Assim, a nota do aluno deve conter sua participação na dinâmica, leitura prévia, dedicação e acertos, levando em consideração, ainda, a nota que atribui a ele mesmo. 

FEEDBACK: De forma oral ou escrita, a escolha do(a) docente. Oral em sala de aula ou escrita por e-mail, eclass aos(às) alunos(as). O importante que ele seja oferecido aos(às) alunos(as) com os principais pontos (i) pontos positivos e negativos da dinâmica (ii) o que de mais importante eles deveriam apreender do exercício.

CUIDADOS COM A AULA: Importante que o(a) professor(a) planeje a aplicação do caso e peça ajuda do monitor com antecedência. Isso faz com que as possibilidades de dinâmica, avaliação e objetivos fiquem bem delineados e os alunos compreendam a razão da propositura do exercício. Com antecedência, ainda, é possível preparar apresentação em sala por meios digitais, locar livros e materiais da própria instituição. 
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